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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de extintores de incêndio novos, suporte para 
fixação e serviços de recargas, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e Finanças 
do Município de São José dos Basílios/MA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública 
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência 
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta, 
que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos. 
Valores previstos no art. 75 I, II, alterado pelo Decreto Federal n° 12.807/2025 passando para R$ 
130.984,20 e R$ 65.492,11, respectivamente. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior 
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas 
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances, 
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação 
proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de 
Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração. 

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na 
nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as 
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que 
perfazem uma estimativa média de R$ 14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da 
dispensa, dado o valor total do objeto em questão. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 
devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos 
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
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obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. " 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas 
licitações e contratos. 

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios 
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto, há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei 
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de 
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do 

artigo 75 da Lei n° 14133/2021, atualizado pelo Decreto Federal 12.807/2025: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
65.492,11 (Sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois 
reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras; 

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta 
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria 
o inciso II em virtude de se adequar ao valor abaixo do limite legal. 

Por conseguinte, por se tratar de aquisição e serviços de pequeno vulto, torna-se mais 
vantajoso para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos 
custos que envolve tal modalidade. 

São J fé dos Basílios/MA, 05 de maio de 202 

hat(h /10 04 do 
Thaís Lopes da Silva Pazálino 

Diretora de Departamento de Compras 
Portaria n° 42/2025 — GPM 

jane de An' ade Sousa 
Diretora de Departamento de Serviços 

Portaria N° 44/2025 - GPM 

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em, 

Zaynne B o 
Seer tár. Ad. •tia de Assistência Social 
Portam: 6/2025 
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